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RESUMO 
 
 
 

Este trabalho visa demonstrar que é uma pesquisa teórica que surgiu a 
partir de histórias e fatos de que muitas mulheres sofrem abusos psicológicos e 
físicos, existem vários casos concretos que relatam histórias absurdas sobre o 
assunto abordado. As estatísticas apontam que 1 em cada 4 mulheres sofre 
algum tipo de violência durante o parto, através de estudos e pesquisas e de 
uma analise documental, constata-se que a violência obstétrica é uma violência 
de gênero. Esse trabalho também tem o objetivo de proporcionar um espaço de 
discussão para relacionar a ocorrência da violência obstétrica e a violação dos 
Direitos Humanos das Pacientes, pois tudo isso ocorre em um ambiente hospi-
talar. A violência obstétrica será diversificada em todas as suas categorias co-
mo elas: como afeta uma parturiente psicologicamente e fisicamente durante o 
parto e depois do parto. Como citado no trabalho à violência obstétrica viola os 
direitos humanos como, por exemplo: o direito à vida, direito ao respeito pela 
vida privada, direito à informação e o principal o direito a saúde, que serão a-
presentados ao decorrer do trabalho. 
 
 Palavras–chave: Violência obstétrica. Violência de gênero. Direitos humanos.   
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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 

Vitória Moreira 

INTRODUÇÃO 
 

 
Esse tema é de suma importância social e jurídica, pois o aumento de 

casos de violência obstétrica no sistema de saúde é alarmante, com essa pes-

quisa tem a finalidade de estudar as modalidades da violência que mais ocorre 

entre as mulheres, onde muitas sofrem lesões corporais provocadas durantes 

consultas, manobras utilizadas antes, durante e pós-parto, muitas mulheres 

são cortadas, mutiladas, humilhas e abusada. Essa violência vem aumentando 

porem é pouco falado na mídia, são considerados crimes isolados esse tipo de 

violência. A grande parte da sociedade vê a violência obstétrica como uma a-

penas como uma agressão física, só que isso vai muito mais ale que somente 

a violência física, e quando o desejo da mulher é ignorado sobre a forma que 

ela queira que seu filho nasça, quando é realizada alguma técnica abusiva e 

invasiva em seu corpo, acabando sendo induzidas a cesáreas que talvez nem 

sejam necessárias, assim calando a voz da mulher em algo que ela tem total 

autoridade, pois são donas de seus próprios corpos.  

Muitas mulheres são silenciadas e apenas assistem os profissionais da 

saúde as agredindo psicologicamente e fisicamente. Esse tipo de violência a-

contece de várias maneiras sendo das mais leves para as mais graves, dei-

xando assim não somente marcas no corpo da mulher, mas também em seu 

psicológico. 

 

 

1. HISTÓRICO DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

1.1. BREVE CONTEUDO HISTÓRICO SOBRE A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 
A violência obstétrica obteve bastante visibilidade quando começaram a 

surgir numerosos casos explícitos de violência durante os partos, pois no Bra-

sil, pois de acordo com a Fundação Perseu Abramo, de que 1 em cada 4 mu-
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lheres brasileiras sofre algum tipo de violência no parto. A violência começa 

desde a restrição de direitos garantidos por lei, como o direito à presença de 

um acompanhante. Tornando assim em documentários, ações criminais, inves-

tigação, atuações de diversas instâncias do Ministério Público. 

É muito importante entender o histórico da violência obstétrica, aonde 

ocorrem apropriações e processos evasivos no corpo da mulher pelos agentes 

de saúde. A questão da violência contra a mulher na hora do parto foi discutida 

inicialmente na Venezuela, como se pode ver de acordo com Serra; Silva, 

(2017, p. 2434): 

O conceito normativo da prática foi adotado pela Venezuela, primeiro 
país latino-americano a utilizar a expressão “violência obstétrica” na 
Lei Orgânica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Vio-
lência promulgada em 16 de março de 2007. Posteriormente o termo 
“obstetric violence” foi cunhado no meio acadêmico pelo presidente 
da Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia da Venezuela, Dr. Rogelio 
Pérez D’Gregorio em um editorial online publicado em 6 de outubro 
de 2010 no International Journal of Gynecology and Obstetrics, des-
crevendo as menções específicas da nomenclatura "violência obsté-
trica" ora citada na lei venezuelana. Desde então, os movimentos fe-
ministas passaram a utilizar o termo na luta pela eliminação e punição 
dos atos e demais procedimentos violentos realizados durante o a-
tendimento e assistência ao parto, em prol da humanização no mo-
mento da concepção. 

Após a violência ser exposta em um longo debate, demonstrando assim 

a gravidade do problema em questão, foi de suma importância para que o Bra-

sil pudesse reconhecer que de fato ocorre esse tipo de violência, a defensoria 

publica do estado de São Paulo fez uma cartilha de acordo com a lei venezue-

lana e Argentina, A cartilha foi realizada através da Defesa dos Direitos da Mu-

lher da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (2013, p.1), definindo então 

a violência obstétrica da seguinte maneira: 

A violência obstétrica existe e se caracteriza pela apropriação do cor-
po e dos processos reprodutivos das mulheres pelos profissionais de 
saúde, através do tratamento desumano, abuso da medicação, pato-
logização dos processos naturais, causando a perda da autonomia e 
da capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualida-
de, impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres. 

Muitas mulheres sofrem abusos na hora no parto sendo eles psicológi-

cos ou físicos, maus-tratos dentro dos centros de saúde. Esses abusos sofridos 

por mulheres ferem totalmente o direito das mulheres, mas no Brasil não pos-

sui leis específicas para amparar as vitima da violência obstétrica, mas existem 

leis que protegem a mulher e o feto. Pois ameaça o direito à vida, à saúde, à 

integridade física e a não-discriminação. Na maioria das vezes as mulheres 
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acabam perdendo seus bebês por conta da violência obstétrica ou por negli-

gencia do hospital e da equipe medica. Hoje em dia os casos só aumentam e 

são cada vez mais explícitos, no jornal online do G1 podemos ver a seguinte 

noticia “Mulher perde bebê após esperar parto por mais de 24 horas na Bahia; 

família acusa hospital de negligência”. No portal do G1(2018, fevereiro 17) ain-

da relatou mais casos: 

 
Em 2017, a maternidade municipal de Juazeiro foi alvo de denúncias 
de maus-tratos a mulheres em trabalho de parto. Uma mulher teve o 
filho no chão do corredor do hospital e outra teve o bebê em casa de-
pois de muitas idas e vindas à maternidade. 
Em outro caso, uma criança morreu depois de um parto complicado. 
Depois das denúncias, a maternidade anunciou troca de funcionários 
e reforço no treinamento de humanização. 

 

A OMS reconhece que a violência sofrida pela as mulheres é surreal, o 

grau de dor e sofrimento é gigantesco, na maioria das vezes muita mulheres 

optam pelo o parto normal por ser mais seguro, mas acontece que o desejo 

das mulheres não é respeitado então é aonde que são realizadas as cesaria-

nas, pois de acordo com recomendação nº 024, de 16 de Maio de 2019. (2019, 

p.1) explica: 

Considerando que a realização de cesarianas desnecessárias expõe 
a mulher a três vezes mais o risco de morte por parto; considerando 
dados do Ministério da Saúde, segundo os quais muitas mulheres a-
inda são submetidas ao procedimento irrestrito denominado “Manobra 
de Kristelle” (36%) e do uso do soro de ocitocina (Ocitocina 1º e 2º 
estágios – 36,5%) para acelerar o trabalho de parto, em desacordo 
com as Boas Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento, estabe-
lecidas desde 1996 pela Organização Mundial de Saúde (OMS); con-
siderando que os direitos reprodutivos se desenvolveram no âmbito 
dos direitos humanos a partir da perspectiva dos direitos individuais; 
Considerando a realidade da violência de gênero contra as mulheres 
na atenção obstétrica e o aumento da mortalidade materna de 2015 
para 2016; considerando o direito da mulher de passar pelo período 
de gestação, parto e pós-parto de forma segura e digna; consideran-
do que a OMS reconhece a violência verbal e física no parto, expres-
sa no documento “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e 
maus-tratos durante o parto”; 

Muitas mulheres sofrem com a depressão durante a gravidez pelo seu 

estado puerperal aonde todos os seus sentimentos então a flor da pele, tem 

uma pesquisa feita aonde a depressão afeta mulheres adolescentes grávidas 

de 13% a 26%. (OMS, 2019, p.1) 

Foi sancionada uma nova lei no estado de Santa Catarina em janeiro de 

2017. A lei prevê a divulgação de uma cartilha na qual constam os direitos da 
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gestante e parturiente. Além disso, a violência obstétrica acontece por meio de: 

ofensas e agressões verbais ou físicas, intimidação, procedimentos forçada e 

cesariana desnecessária. Todas essas praticas evasivas, vindos de familiares, 

da equipe médica e ate mesmo da instituição de saúde, agora serão conside-

radas violências obstétricas. A Lei nº 17.097 de 17 de janeiro de 2017, parágra-

fo 2º cita: 

Art. 2º Considera-se violência obstétrica todo ato praticado pelo médi-
co, pela equipe do hospital, por um familiar ou acompanhante que o-
fenda, de forma verbal ou física, as mulheres gestantes, em trabalho 
de parto ou, ainda, no período puerpério. 

 

O parto é muito importante para uma mulher, ainda mais se ela for mãe 

de primeira viagem por ser algo novo, esse é um momento especial que será 

lembrado por toda uma vida.  Mas algumas não têm a sorte de ter um parto 

normal, muitas mulheres acabam sofrendo algum tipo de violência durante o 

parto, e acaba ficando uma experiência totalmente ruim e lembranças doloro-

sas, muitas recorrem ao tratamento psicológico pela a violência ocorri-

da.Quando se trata de violência obstétrica as pessoas acham que é só violên-

cia física ou então tratam com ignorância, mas o que elas não sabem é que a 

dor de uma vitima de violência vai muito, além disso, muitas mulheres sofrem 

abusos sexuais, psicológicos, uma cesariana sem consentimento e desneces-

sário que às vezes pode causar a morte da paciente. 

 

Segundo um estudo feito, constatou-se as precariedades de condições de 

trabalhos dos profissionais de saúde, foi realizada uma pesquisa em 2007 pelo 

Datafolha Instituto de Pesquisas e encomendada pelo Conselho Regional de 

saúde do Estado de São Paulo (Cremesp) onde constatou que “30% dos médi-

cos que trabalham mais de 60 horas por semana, sendo que 32% do total (400) 

trabalham em três ou mais locais”. (CREMESP, 2007). Essa jornada exaustiva 

dos médicos pode ser demonstrada pelo alto requerimento dos profissionais no 

Brasil, onde há 1,83 médicos para cada 1.000 habitantes, segundo dados di-

vulgados em 2010 pelo Ministério da Saúde. 

 

 

1.2. E O QUE É CONSIDERADO VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 
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A violência obstétrica ocorre no momento da gestação, do parto ou pós- 

parto. Ela se caracteriza por meio de agressões físicas, psicológicas, verbais, 

sexuais, negligencias por parte da equipe medica e da instituição de saúde. 

Com essa condutas abusivas obrigam mulher a ter uma rotina dolorosa 

e na maioria das vezes desnecessárias, onde não respeitam seus corpos e são 

impedidas de exercer o papel protagonista na hora do parto. É considerada 

violência obstétrica por meio de ameaças, gritos, chacotas, piadas, Não permi-

tirem acompanhante que a gestante escolher, abuso sexual, abuso físico (bater 

ou beliscar), discriminação com base em idade, etnia, classe social ou condi-

ções médicas, Não cumprimento dos padrões profissionais de cuidado (negli-

gência durante o parto), Não receber alívio da dor, Mau relacionamento entre a 

gestante e a equipe (falta de comunicação, falta de cuidado e retirada da auto-

nomia),más condições do sistema de saúde (falta de recursos). Como a violên-

cia obstétrica não tem uma lei especifica, mas tem uma cartilha de santa Cata-

rina feita em 2017 onde protege à gestante e parturiente contra a violência obs-

tétrica no Estado de Santa Catarina, a lei nº 17.097, de 17 de janeiro de 2017 

no parágrafo 3º caracteriza: 

 
Art. 3º Para efeitos da presente Lei considerar-se-á ofensa verbal ou 
física, dente outras, as seguintes condutas: 
I – tratar a gestante ou parturiente de forma agressiva, não empática, 
grosseira, zombeteira, ou de qualquer outra forma que a faça se sen-
tir mal pelo tratamento recebido; 
II – fazer graça ou recriminar a parturiente por qualquer comporta-
mento como gritar, chorar, ter medo, vergonha ou dúvidas; 
III – fazer graça ou recriminar a mulher por qualquer característica ou 
ato físico como, por exemplo, obesidade, pelas estrias, evacuação e 
outros; 
IV – não ouvir as queixas e dúvidas da mulher internada e em traba-
lho de parto; 
V – tratar a mulher de forma inferior, dando-lhe comandos e nomes 
infantilizados e diminutivos, tratando-a como incapaz; 
VI – fazer a gestante ou parturiente acreditar que precisa de uma ce-
sariana quando esta não se faz necessária, utilizando de riscos ima-
ginários ou hipotéticos não comprovados e sem a devida explicação 
dos riscos que alcançam ela e o bebê; 

 
 

Conclui-se que a violência obstétrica é qualquer tipo de ato cometido por 

profissionais contra a saúde e aos procedimentos realizados durante no parto, 

sendo através de uma atenção desumanizada, abusos verbais, sexuais ou de 

ações invasivas durante o parto, medicalização. 

 

2. O DIREITO DAS MULHERES 
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2.1. FINALIDADE 

 

O direito das mulheres passou por um longo período histórico, onde por 

milênios foram impostas regras de como se portar perante a sociedade e res-

peitar o que era lhe dito, desde novas as mulheres eram ensinadas sobre tra-

balhos domésticos e funções como esposa e mãe. As mulheres eram tratadas 

somente como um objeto de procriação e consideradas como propriedades dos 

homens, sem direito a uma escolha de vida. 

BARRETO, Gabriella Pereira  (2016, p.1) fala que, foram muitos anos de 

lutas para as mulheres terem o direito de se decidirem se desejam engravidar 

ou não, pois assim que elas eram vistas, somente para procriação, muitas mu-

lheres foram às ruas para conquistar o que era seu de direito, a liberdade de 

suas próprias decisões e escolhas. Mas infelizmente, a liberdade tem o seu 

preço, muitos a usam como um pretexto para praticar violência contra as mu-

lheres. Hoje em dia os direitos das mulheres é basicamente uma ramificação 

dos diretos humanos, onde se fundamenta no princípio da integridade e na dig-

nidade, pois toda mulher tem o direito e dever de ser protagonista na hora do 

parto e ter autonomia total sobre suas decisões e escolhas e também sobre o 

seu corpo e ser totalmente respeitada durante o seu parto.  

Como citado acima os direitos das mulheres é uma ramificação dos di-

reitos humanos pelo fato de constituir os direitos fundamentais e indispensáveis 

para todos os seres humanos, onde contem os princípios básicos como liber-

dade, dignidade e igualdade. A Organização Mundial da Saúde- OMS fala que 

a violência obstétrica fere os direitos humanos e ainda expõe que: 

Todas as mulheres têm direito ao mais alto padrão de saúde atingí-
vel, incluindo o direito a uma assistência digna e respeitosa durante 
toda a gravidez e o parto, assim como o direito de estar livre da vio-
lência e discriminação. Os abusos, os maus-tratos, a negligência e o 
desrespeito durante o parto equivalem a uma violação dos direitos 
humanos fundamentais das mulheres, como descrevem as normas e 
princípios de direitos humanos adotados internacionalmente. Em es-
pecial, as mulheres grávidas têm o direito de serem iguais em digni-
dade, de serem livres para procurar, receber e dar informações, de 
não sofrerem discriminações e de usufruírem do mais alto padrão de 
saúde física e mental, incluindo a saúde sexual e reprodutiva. (OR-
GANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2014, p.1-2). 

Pode-se observar, então que a violência obstétrica viola todos os direitos 

das mulheres, como por exemplo, o direito à saúde e os direitos sexuais e re-
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produtivos das mulheres. O artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos diz sobre o direito à saúde: 

Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe as-
segurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto 
à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e 
ainda quanto aos serviços sociais necessários [...]” (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS – ONU, 2009, p. 13) 

Este documento é tão importante, pois direito à saúde é considerado pe-

la Declaração como uma das obrigações mínimas para a subsistência. Tem-se 

no relatório da Conferência Internacional sobre População e desenvolvimento, 

no capitulo VII, 7.3, sobre a violação dos direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres, da seguinte forma: 

[...] os direitos de reprodução abrangem certos direitos humanos já 
reconhecidos em leis nacionais, em documentos internacionais sobre 
direitos humanos e em outros documentos de acordos. Esses direitos 
se baseiam no reconhecido direito básico de todo casal e de todo in-
divíduo de decidir livre e responsavelmente sobre o número, o espa-
çamento e a oportunidade de seus filhos e de ter a informação e os 
meios de assim o fazer, e o direito de gozar do mais alto padrão de 
saúde sexual e de reprodução. Inclui também seu direito de tomar 
decisões sobre a reprodução, livre de discriminação, coerção ou vio-
lência, conforme expresso em documentos sobre direitos humanos. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1994, p. 62) 

Sarlet (2012, p. 609-610) fala que, dentro dos direitos fundamentais da 

estruturação jurídica brasileira, se encontra a proteção à maternidade, que de-

ve ser compreendida simultaneamente, com outros direitos fundamentais,assim 

como o direito à saúde, temos como exemplo a integridade física, psíquica e 

também o direito à vida, utilizando assim o princípio da dignidade da pessoa 

humana como uma base. Sendo assim, comprova idéia de que a violência obs-

tétrica se trata de uma forma sólida e hedionda de violação aos direitos huma-

nos da mulher. 

A violência de gênero, ou seja, é algo com uma extensão longa e vem a-

tingindo mulheres de formas abrangentes, independente da sua classe social, 

da sua orientação sexual, idade, raça, dentre outras características. Vários au-

tores consideram a violência obstétrica como violência de gênero, pelo fato de 

somente acontecer com mulheres. Como podemos ver nos ensinamentos de 

Santos (2016): 

A violência obstétrica é classificada como violência de gênero por ba-
sear-se, fundamentalmente, no tratamento estereotipado dispensado 
à mulher, fruto de uma construção histórica e social extremamente 
machista e patriarcal, enxergando-a como objeto das ações de ou-
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trem, em uma postura ideal sempre passiva e submissa, sem a pos-
sibilidade efetiva de manifestar livremente suas vontades e preferên-
cias. 

Apesar das mulheres serem equiparadas pelas as ramificações dos di-

reitos humanos e seus princípios, elas ainda acabam sendo culpadas e tem 

suas dores justificadas pelo sistema social histórico em que estão colocadas, 

são vitimas dentro de um processo que dificulta e que lhe causa muitos sofri-

mentos dos quais poderiam ser evitados. 

Desta forma, por mais que seja extremamente difícil estabilizar a idéia 

da violência obstétrica como violência de gênero e, mais ainda, como uma o-

fensa aos direitos humanos, é de bastante importância que os esforços sejam 

reconhecidos e compreendidos, para que assim as mulheres sejam respeitadas 

 
2.2. PRINCÍPIOS 

 

A violência obstétrica é considerada uma afronta ao principio da dignida-

de da pessoa humana e assim acaba ferindo os outros princípios constitucio-

nais. Quando acontece a violência obstétrica com a gestante, como por exem-

plo, alguma intervenção indesejada ou não permitida, e quando violam seus 

direitos reprodutivos. A gestante deve ter o poder decisório durante o parto, 

pois ela merece ser respeitada, e ter uma segurança de que vai ocorrer tudo 

bem, e tudo isso de uma forma humanizada e digna, nessas horas de total fra-

gilidade a mulher necessita de apoio de profissionais capacitados e que este-

jam comprometidos com a garantia dos direitos da mãe e do seu bebê e que 

respeitem a gestação, o parto e a amamentação. 

O principio da dignidade humana é assegurado pelo o artigo 1º, inciso II, 

da Constituição Federal de 1988, é um fundamento básico que garante os direi-

tos mínimos a qualquer ser humano, garantindo a efetividade da garantias fun-

damentais, como exemplo de Sarlet (2001, p. 60). 

 

[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca 
edistintivadecadaserhumanoqueofazmerecedordomesmorespeitoeco
nsideraçã, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e de-
veres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contrata e de 
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propicia repromover sua participação ativa e co-responsável 
nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os 
demais seres humanos.  
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Existem quatro pilares, que são eles: autonomia, beneficência, não ma-

leficência e justiça, (BEAUCHAMPS; CHILDRESS, 2002, p.1) explica cada uma 

delas, o principio da autonomia determina que a pessoa deva exercer a sua 

liberdade de escolha sem ter medo de usufruí-la a qualquer momento, já a be-

neficência é quando age a favor dos indivíduos, de modo a fazer-lhe o bem, o 

principio da não maleficência e quando se adianta o dever de não causar dano 

a ninguém e por ultimo a justiça que se baseia- se de como tratar cada pessoa 

de forma adequada, essa declaração incluiu os princípios que norteiam a digni-

dade da pessoa humana, direito humanos e liberdades fundamentais. 

Esses princípios têm a necessidade de promover a autonomia e a liber-

dade para as mulheres, como por exemplo, o principio da autonomia, onde o 

médico deve promover a informação ao paciente, pois somente com a informa-

ção repassada certa sobre os procedimentos que serão realizados durante o 

parto, para que assim as parturientes possam realizar suas escolhas autôno-

mas. Sendo assim nenhum profissional da saúde poderá coagir a paciente a 

aceitar qualquer tipo de tratamento que no qual ela não concorde, pois assim o 

entendimento e a liberdade são fatores que prevalecem na tomada de decisão. 

Esse princípio citado acima e costumeiramente violado durante a pratica da 

violência obstétrica como se pode ver através do depoimento abaixo: 

 

Quando eu o escutei pedindo o bisturi, meu Deus, quase morri! Eu 
pedi para que não fizesse a episio, mas ele me respondeu: ‘O seguro 
morreu de velho. Quem manda aqui sou eu. (MOURA apud CIELLO 
et al, 2012, p. 83) 

 
No âmbito da proteção do direito da maternidade, contem vários conjun-

tos de direitos fundamentais, como eles, a saúde, integridade física, psíquica e 
o direito a vida, todos eles fazem parte da dignidade humana, formando então 
a competência constitucional de proteção a maternidade.  

 

A dignidade é fundamento da autonomia existência da mulher, para 
além de um fundamento do estado democrático de direito a dignidade 
da pessoa humana é o princípio que legitima e confere unidade de 
sentido a toda ordem constitucional, ela significa proteção da pessoa, 
titular de direitos e deveres, nas relações em que participa mesmo 
uma relação médico-paciente.  A dizer é a dignidade da pessoa hu-
mana que serve de mandamento máximo dos outros princípios garan-
tidores dos direitos fundamentais como os sociais. (MARIA-
NI;NASCIMENTONETO,2016,p. 10 

 

 
3. VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 



16 
 
3.1. CONCEITO 

 

A violência obstétrica é caracterizada por praticas de procedimentos e 

condutas que fere as mulheres, sendo elas, violência física, psicológica, duran-

te o parto ou pós-parto. AZEVEDO (2015, p.1) conceitua a violência obstétrica 

da seguinte forma: 

 
É possível afirmar que a violência na atenção obstétrica corresponde 
a qualquer ação ou omissão, culposa ou dolosa, praticada por profis-
sionais da saúde, durante as fases pré-natal, parto, puerpério e pós-
natal, ou, ainda, em casos de procedimentos abortivos autorizados, 
que, violando o direito à assistência médica da mulher, implique em 
abuso, maus-tratos ou desrespeito à autonomia feminina sobre o pró-
prio corpo ou à liberdade de escolha acerca do processo reprodutivo 
que entender adequado. 

 
Desta maneira pode-se ver uma intervenção institucional imprópria, não 

autorizada ou sequer informada à parturiente, pode ser considerada ate mesmo 

como abusiva, sobre o corpo da mulher ou no processo reprodutivo, sendo as-

sim violando sua total autonomia e liberdade de escolha e na participação nas 

decisões sobre o seu próprio corpo. A violência obstétrica vai além de violência 

física e psicológica, pode se considerar também as violências sexuais, verbais, 

procedimentos invasivos, negligencias por parte da equipe medica e da institui-

ção de saúde. DUARTE (2015, p.1) conceitua sobre a descrição das seguintes 

condutas e atos de violência obstétrica: 

 
Impedir que  a  mulher  seja  acompanhada  por  alguém  de  sua  
preferência, familiar  de  seu  círculo  social;  tratar  uma  mulher  em  
trabalho  de  parto  de forma agressiva, não  empática,  grosseira, 
zombeteira, ou de qualquer forma que  a  faça  se  sentir  mal  pelo  
tratamento  recebido;  tratar  a  mulher  de forma inferior, dando-lhe 
comandos e nomes infantilizados e diminutivos, tratando-a    como    
incapaz;    submeter    a    mulher    a    procedimentos    dolorosos 
desnecessários ou humilhantes, como lavagem intestinal, raspagem 
de pelos pubianos,  posição  ginecológica  com  portas  abertas;  im-
pedir  a  mulher  de  se comunicar com o "mundo exterior", tirando-lhe 
a liberdade de telefonar, usar celular,  caminhar  até  a  sala de  espe-
ra  ETC;  fazer  graça  ou  recriminar  por qualquer  característica  ou  
ato  físico  como  por  exemplo  obesidade,  pelos, estrias,   evacua-
ção   e   outros;   fazer   graça   ou   recriminar   por   qualquer com-
portamento  como  gritar,  chorar,  ter  medo,  vergonha  etc;  fazer  
qualquer procedimento  sem  explicar  antes  o  que  é,  por  que  está  
sendo  oferecido  e acima de tudo, SEM PEDIR PERMISSÃO; sub-
meter a mulher a mais de um exame de toque (ainda assim quando 
estritamente necessário), especialmente por  mais  de  um  profissio-
nal,  e  sem  o seu  consentimento,  mesmo  que  para ensino  e  trei-
namento  de  alunos,  dar  hormônios  para  tornar  mais  rápido  e in-
tenso  um  trabalho  de  parto  que  está  evoluindo  normalmente;  
cortar  a vagina (episiotomia) da mulher quando não há necessidade 
(discute-se a real necessidade  em  não  mais  que  5  a  10%  dos  
partos);  dar  um  ponto  na  sutura final  da  vagina  de  forma  a  dei-
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xá-la  menor  e  mais  apertada  para  aumentar  o prazer  do  cônjuge  
("ponto  do  marido");  subir  na  barriga  da  mulher  para expulsar  o  
feto  Submeter  a  mulher  e/ou  o  bebê  a  procedimentos  feitos ex-
clusivamente  para  treinar  estudantes  e  residentes[...] 

 

Têm-se algumas entrevistas com enfermeiras que presenciaram a vio-

lência obstétrica e quiseram expor essa dura realidade que acontece na vida 

de muitas mulheres. Sobre algumas dificuldades enfrentadas para garantir o 

direito das parturientes, os atritos entre os colegas de profissão e o tratamento 

agressivo e nenhum pouco tolerante que ocorre durante o trabalho de parto. De 

acordo com OLIVEIRA e PENNA (2017, p.1) a enfermeira relata: 

 
Eu tenho presenciado situações negativas, principalmente pela parte 
médica, o médico mandar calar a boca, fala se elas gritarem vai sair, 
largar elas, não vai prestar assistência, ou fizer algum tipo de medi-
cação, para a paciente ficar um pouco mais dopada e não ter condi-
ção de estar gritando e não ficar tão histérica, então ainda existe es-
tas situações 

 

De acordo com OLIVEIRA e PENNA (2017, p.1) outro enfermeiro conta: 

 

Alguns profissionais se irritam com a paciente, sem entender o outro 
lado, de fraqueza, medo, e acaba que você escuta agressões verbais, 
que no momento ali, não pode fazer nada. Como você vai chamar a 
atenção do médico na frente da paciente, sendo que ele está na fren-
te de qualquer coisa, ele está ali para fazer o parto. Isto é ruim, por-
que a gente está presente e qualquer coisa que acontecer querendo 
ou não você está envolvida na insatisfação da paciente e tudo mais. 
É esta violência verbal que acontece quando a paciente está agitada, 
cansada e não consegue fazer força. 

 
 Mediante a tudo que se foi relatado acima, foram apontadas como as 

principais violências: a realização de exames de toque de forma dolorosa, du-

rante o parto não ter sido disponibilizado algum tipo de medicamento para que 

pudesse aliviar a dor da parturiente, gritos e xingamentos por parte da equipe, 

negações de informações sobre o procedimento que estava sendo realizada, 

negação de atendimento e humilhações. 

 
O parto hospitalizado responde a uma lógica industrial de produção, 
em que há uma série de prazos a serem cumpridos pelos profissio-
nais, dentro de um período delimitado de tempo. Desta forma, se a 
mulher não concluir o trabalho de parto no tempo previsto, serão rea-
lizadas intervenções desnecessárias para que ela dê à luz no prazo 
determinado. (OLIVEIRA; ALBUQUERQUE, 2018, p.38) 

 
Percebe-se então que, deste modo, a violência obstétrica não esta so-

mente limitada ao aspecto físico, mas também ao que lhe provoca consequên-
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cias emocionais e psicológicas. No estante que um médico ou um enfermeiro, 

trata, pro livre e espontânea vontade, uma mulher grávida de uma forma que 

fere sua dignidade humana e uma forma totalmente desumanizada, esta prati-

cando a violência obstétrica. A forma da violência obstétrica no Brasil tira toda 

a autonomia corporal das mulheres, ou seja, dando liberdade a intervenções 

que já são enraizadas na cultura obstétrica nacional, Oliveira e Albuquerque 

(2018, p. 38) explicam: 

 
 [...] as mulheres se submetem a tais procedimentos invasivos e vio-
lentos por acreditarem que existe uma real necessidade de interven-
ção e por confiarem que o médico e os demais profissionais da saúde 
que as assistem utilizam-nos para protegerem sua saúde e a do be-
bê.  

 
É de extrema importância mostrar que a violência contra as parturientes 

não podem ser consideradas como única alternativa de tratamento, ou seja, por 

falta de uma estrutura hospitalar aconteça esse tipo de violência. É considera 

uma cultura médica institucionalizada, ainda mais pelas as mulheres grávidas 

que: 

[...] ou não se reconhecem como sujeitos de direito ou não compre-
endem intervenções e medicalizações excessivas como VO. Também 
muitas delas não compreendem as situações humilhantes que rela-
tam como ofensa aos seus Direitos Sexuais e Reprodutivos (VAS-
CONCELOS, 2016, p. 16). 

 
 
 

A violência obstétrica não é muito conhecida e tampouco falada, e quase 

nunca exposta regulamente, mas isso não significa que não ocorra esse fato, a 

violência obstétrica ocorre frequentemente na vida de várias mulheres, e às 

vezes nem a própria mulher e a família sabe que foram vitimas dessa realidade 

cruel, como exemplo claro de violência obstétrica e praticada rotineiramente, 

mas não é reconhecido como violência por grande parte da mulheres, é o caso 

de cesáreas desnecessárias, que podem causar vários danos sérios a saúde 

da parturiente e do bebê, Gomes, Nielsson e Wermuth (2016, p. 95), advertem: 

 
O fato é que a cirurgia cesariana apresenta um risco maior, tanto para 
a mulher quanto para o bebê, razão pela qual somente deveria ser 
praticada quando houvesse uma indicação médica formal, ou seja, 
quando presente um risco para a mãe, para o feto, ou para ambos. 
Dentre os riscos para a mulher, salienta-se: lacerações acidentais, 
hemorragias, infecções, embolia pulmonar, íleo paralítico e reações 
indesejáveis à anestesia, complicações em gestações futuras, limita-
ção do futuro obstétrico da mulher. Em relação à criança, destacam-
se os riscos de maior frequência de desconforto respiratório, síndro-
me da angústia respiratória e prematuridade iatrogênica 
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3.2. NATUREZA JURÍDICA DA VIOLÊNCIA OBSTETRIA 
 

A violência obstétrica, no Brasil, não contém uma lei federal criminali-

zando –a. Pois tem sido bastante difundido, no país, o conteúdo do artículo da 

Ley de Proteccion Integral a lãs Mujeres (Ley nº 26.485/2009), da Argentina, a 

qual que explica: 

 
a apropriação do corpo e processos reprodutivos das mulheres pelos 
profissionais de saúde, através do tratamento desumanizado, abuso 
da medicalização e patologização dos processos naturais, causando 
a perda da autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus 
corpos e sexualidade, impactando negativamente a qualidade de vida 
das mulheres (DPE-SP, 2013 apud ARGENTINA, 2009). 
 

 
Freitas (2019, p. 01) conceitua a violência obstétrica, 

A violência obstétrica se configura como uma negação dos direitos 
humanos e dos direitos sexuais reprodutivos às mulheres. Ela com-
preende qualquer ato que venha provocar dano físico, emocional, 
psicológico a essa mulher fazendo com que a experiência do parto e 
do nascimento sejam sentidas de modo negativo. Ela ocorre desde o 
pré-natal até o pós-parto e tem relação direta com os profissionais 
que estão assistindo. Vale ressaltar que a violência obstétrica não é 
violência praticada apenas pelo médico obstetra, mas por qualquer 
pessoa dentro do campo da assistência, que vai da gravidez até o 
pós-parto. Pode ser pelo médico, enfermeiro, fisioterapeuta, por qual-
quer profissional que pratique dano a essas mulheres.  

 
Na tentativa de trazer mais especificamente sobre a violência obstétrica, 

o Dossiê “Parirás com dor”, foi elaborado para CPMI da violência obstétrica, no 

senado federal, em, 2012, elaborou um questionamento próprio, pois se tem o 

objetivo de descrever os diversos tipos de violência obstétrica a que as parturi-

entes são submetidas a passar no Brasil.  

 
Dos atos caracterizadores da violência obstétrica: são todos aqueles 
praticados contra a mulher no exercício de sua saúde sexual e repro-
dutiva, podendo ser cometidos por profissionais de saúde, servidores 
públicos, profissionais técnico-administrativos de instituições públicas 
e privadas, bem como civis. (SENADO FEDERAL, 2012, p. 60) 

 
 

 
 

CONCLUSÃO 
 

Como se pode ver constata-se que todas as situações de violência obs-

tétrica têm efeitos físicos e emocionais bastante significativos na vida das mu-

lheres. Essa violência atinge as mulheres antes durante e depois do parto, a-
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través de várias formas como: violações, maus-tratos, e vários tipos de abusos 

como, psicológicos ou físicos, pelo simples fato da vitima está no seu estado 

vulnerável intensificando então sua dor.  

O numero de violência contra gestantes vem aumentando a cada dia, 

sendo assim os casos não são mais totalmente isolados, mas também a mídia 

não se da à devida importância a esses casos, consta-se que 1 em cada 4 mu-

lheres sofre algum tipo de violência obstétrica, é de suma importância falar e 

expor esse assunto para que as mulheres saibam os seus direitos. O Estado 

tem a obrigação de proibir a violência contra as mulheres, incluindo, portanto, o 

dever de prevenir e punir a violência obstétrica. Como não existe uma lei espe-

cifica para esse crime as coisas é mais brandas assim não havendo punições 

severas o suficiente para tal ato. Geralmente esse tipo de violência acaba dei-

xando várias sequelas não somente no corpo da mulher, mas também psicolo-

gicamente por isso muitas procuram ajudas profissionais por causa dos trau-

mas deixados. 

Então sobre o tema que esta sendo estudado, surge várias pergun-

tas importantes sobre como o Estado tem lidado com essas violências sofridas 

por mulheres gestantes, antes, durante e após o parto, e a eficácia das penas 

atribuídas pra quem comente esse ato de violência, refletindo assim sobre a 

aptidão punitiva das penas e até quando a lei está próxima da realidade nos 

dias atuais. 
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